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CONTRATO Nº 014/2025 
PROCESSO LICITA TÓRIO N" 045/2025 
PREGÃO ELETRÓNICO N" 005/2025 

TERMO DE CONTRATO N" 000/2025, 
QUE ENTRE SI CELEB RAM O 
MUNJCIPIO DE AMARA.li , ATRAVÉS 
DO FUNDO MUNICIPAL Dt 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AMARA.Jf/PE 
E A EMPRESA M DAS GRACAS H DA 
SILVA AUTO PECAS-ME, PARA A 
AQUISIÇÃO DE BENS. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AMARAJJ, neste ato através do FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AMARAJJ/PE, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 12.270.451 /0001-28. e 
com sede na Av. Santo Amaro, número OI, centro, Amaraji PE, representada pela secretária. Sra. 

MARIA ALINE COSTA GOMES CAVALCANTI, portadora do RG nº 607.502 - SSP - PE e 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o CPF nº 024.550.054-53, portador da Cédula de Identidade nº 
4.678.307 SSP/PE; 

CONTRATADO: A empresa M DAS GRACAS H DA SILVA AUTO PECAS-ME, inscrita no 

CNPJ Nº: 36.374.235/0001-90, sediada a Avenida Prof. Samuel Mac Dowell , nº 641 - Jardim 
Primavera, Camaragibe-PE - CEP: 54.753-350, com E-mail: anisio oficina@hotmail.com, Fone: (8 1) 
3456.5266 / 99943.3589 / 98626-5145, devidamente representada neste ato por sua Sóc ia 
Administradora Sra. MARIA DAS GRACAS HENRIQUE DA SILVA, titular do CPF nº: 
339.841.664-00 e RG nº: 1.942.313 SDS-PE; 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abri I de 2021. e aos 
preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do PROCESSO LICITA TÓRIO Nº 
045/2025 e do PREGÃO ELETRÓNICO Nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 . O objeto do contrato é a contratação de REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO 
FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, RODAS E CÃMARAS DE AR PARA OS 
VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE AMARAJI/PE, conforme espe(ificaçocs t' 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 
1.2. Obºeto da contrata ão: 

Lote Oescrtçlo 1 • Unidade 
Marca/ 

MODELO 

PNEU 90/90-19 DIANTEIRO 

BORRACHUDO NOVO, NÃO 

REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 
RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, Unidades ProTork 

FABRICADO COM MATERIAIS DE 

FMAS 

10 R$ 230,00 RS 2.300,00 

QUE GARANT~M 1 . . • 
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DURABILIDADE E SEGURANÇA, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE S ANOS O 
PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA 
CERTIFICAÇÃO E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT NBR E SER FORNECIDA 
EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N2 379 DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2021 DO INMETRO 
PNEU 110/90-17 TRASEIRO 
BORRACHUDO NOVO, NÃO 
REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 
RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE 
QUALIDADE QUE GARANTAM 
DURABILIDADE E SEGURANÇA, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 5 ANOS O 

11 PNEU DEVE POSSUIR DATA DE Unidades ProTork 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 

10 R$ 285,00 R$ 2.850,00 

23 

MOMENTO DE SUA ENTREGA 
CERTIFICAÇÃO E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT NBR E SER FORNECIDA 
EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N2 379 DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2021 DO INMETRO 
PNEU 175/70R14 NOVO, NÃO 
REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 
RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE 
QUALIDADE QUE GARANTAM 
DURABILIDADE E SEGURANÇA, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 5 ANOS O 
PNEU DEVE POSSUIR DATA DE GENERAL 

Unidades FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO TIRE 
MOMENTO DE SUA ENTREGA 
CERTIFICAÇÃO E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT NBR E SER FORNECIDA 
EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA NII 379 DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2021 DO INMETRO 
PNEU 175/65R15 - N_O_V_O_, _ N_Ã_0-1---

REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 

14 R$ 300,00 R$ 4.200,00 

RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, Unidades ITARO 16 RS 260,00 RS 4.160.00 
FABRICADO COM MATERIAIS DE 1 

LIDADE. _ QUE.. GARANTAM 
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DURABILIDADE E SEGURANÇA, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 5 ANOS O 
PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA 
CERTIFICAÇÃO E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT NBR E SER FORNECIDA 
EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N2 379 DE 14 DE SETEMBRO 
DE 2021 DO INMETRO 

• ""'· - - •• --· A VALOR TOTAL 
~ i . . ..,. · , '~'" ·:l..: ,_ <,-:;.,:. "· _0, • R$ 13.SlÓ,oo (tre~e mil, quinhentos e dez reais) 

R$ 13.510,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3.A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do instrumento, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 , sua divulgação acontecerá no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

2 .2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o Contratado. 

2.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditi vo. 

2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUA IS 
3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1.1 Condições de entrega: 
3. 1. 1. 1 O prazo de entrega dos bens é de 10 {DEZ) DIAS ÚTEI S, contados do cfcti\'I) recchimentn 
da Ordem de Fornec imento. 
3.1. 1.2 Caso não seja possível a entrega na data ass inalada, u empresa dcvcn.1 l: omunicar as ra.1ões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antcccdênc iu pura que qualquer ple ito de prwroguçfio de 

' ZO seja anali sado, ressa lvadas situações de caso fo rtuito e fo rça mnior. 
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5.1.3 . Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s) : Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Transportes, sito a Rua Senador Davino Pontual, s/nº 72 - Centro, Amaraji -

Pernambuco, de segunda à sexta-feira, no horário das 08 às 13 horas. 

3.2 MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 

3.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sba 

inexecução total ou parcial. 
3.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tai s circunstânc ias 

mediante simples apostila. 
3.2.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 

3.2.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.2.5 Fiscalização: 
3.2.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

3.2.6 Fiscalização Técnica: 
3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
3.2.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3.2.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.2.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.2. 7 Fiscalização Administrativa: 

3.2.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnali zação de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóri os pe11im:ntcs. ca.so 

necessário. 

3.2.7 .2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fi scal admini strati vo do cont rnto 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato parn que tome as 

. rovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competênc ia. 
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3.2.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fi sca li zação 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no hi stórico de ge renciamento do contrato. 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necess idade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
3.2.8.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada. 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o flux o normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscai s 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
3.2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal , conforme 
o caso. 
3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 13.510,00 (treze mil, quinhentos e dez reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

0 execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete , seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram•St' 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE 
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um nno rnntado da J ntu 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado. os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratunte, do lndicé de Preços no Consumidor 

lo (IPCA), exc lusivamente pura as obrigações inicindas e concluídas 11p<'is 11 ocorrência du 
. · de. 
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7.J. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o inte rregno mínimo de um ano scr{1 contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaj ustamento. o Contratante pagará ao 

Contratado a importância ca lculada pela última variação conhecida. liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7. 5. Nas aferições finai s, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi cial , 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

p 8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

0 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1. 7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

8.1.1 O. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.1 O. !.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de (um) mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período . 

8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados . 

ODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
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8.3.1 O modelo de execução dos servi ços a serem executados pela CONTHA T/\l )t\. os produ tos que 
serão empregados. a di sciplina do recebimento do objeto e a fi sca lização pe la CONTRA TA NTL são 
aqueles previstos no Tenno de Referência, anexo do Edita l. 

8.3.2 Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14 .133/2021 , a execução contratua l deverá ser 
acompanhada e fi scalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado, se ndo 
estes o Sr. Antônio Tadeu da Silva , Secretário Executivo de Transporte , CPF: 706.2 14.464-9 1. 
Portaria: 287/2025, Gestora do Contrato e a fiscalização ficará a cargo do Sr. Cristiano José da Silva. 
Diretor de Transportes, CPF: 610.582. 704-00, Portaria: 096/202, permitida a contratação de tercei ro~ 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos. 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3 . atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5 . responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 4) Certidão de , 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: ~, 
9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. 

1 

"\.\ •
1 

• ., · 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9. 1 .8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer (lCtHTc nc ia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual: 
9. 1 .9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo cxecutadu 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em ri sco a segurança de pessoas ou bens de terce iros: 
9.1.1 O. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas. 

as as condições exigidas para habilitação na lic itação: 
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9.1.11. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos rrevista em le i 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.11.1.A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 
entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro 
de 2018. 
9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.1.13 . guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021: 
9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
9 .1 .17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
9.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 . 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
11.1.1 . der causa à inexecução parcial do contrato; 
11 .1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
· ustificado; · 

.5. apre.sentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
rat1car ato fraudulento na execução do contrato; 

ortar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza· 
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11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11 .2.1. Advertência , quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
11.1.2 a 11 .1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 11.1.5 a 11 .1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 11 .1.2 
a 11 .1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(ill:h 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
11 .2.4 . Multa: 
11 .2.4 .1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
11 .2.4.2.compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1 .1 a 11.1 .4, de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 
11.2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de 15% (quinze por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração ~ t' de inidoneidade para licitar ou contratar. G 1 

_ • 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133. de 2021 ). 

8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
o direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
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jurídica serão estendidos aos seus admini stradores e sóc ios com poderes <lc adm ini stração , à pessoa 
Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com re lação <lc co ligaçã? o~ contro le, de fato ou de 
direito, com o Contratado. observados, em todos os casos, o contraditóri o, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de aná li se jurídica prév ia (art. 160 da Le i nº 14 .133 , de 202 1). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úte is, contado da data de apl icação 
da sanção, in fo rmar e manter atuali zados os dados relativos às sanções por ela apl icadas, para fins de 
pu blic idade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art . 16 1 da Le i n" 
14.1 33 . de 2021 ). 
11 .1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lic itar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12. 1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (doi s) meses de 
antecedência daquele dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 7 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3 .1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro , hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fisca li zação 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. co lateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.1 33, de 202 1 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuai s reger-se-ão pe la di sciplina dos arts. 124 e seguintç!i da Lei nº 

33 de 2021. 
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13.2. O Contratado é obrigado a ace itar, nas mesmas condições contratua is, os acrésci mos ou 
supressões que se fi zerem necessários. até o limite de 25% (vinte e c inco r or cen to) do va lor in ic ial 
atualizado do contrato. 
13.3 . As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo ad itivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de j ustifi cada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditi vo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil a, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

Entidade: 02 - FMAS 
Poder: 30 - Fundo Municipal 
Unidade: 3020 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Funcional: 08.244.0004.2105.0000 
Atividade: Manutenção do Centro de Referência - CRAS - IGD 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00- Material de Consumo 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1 Fica eleito o foro da comarca de Amaraji - PE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei nº 14 .1 33 . 
de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

Amaraji , em 13 de junho de 2025. 
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FU M DAS GRACAS H DA SILVA AUTO 
PECAS-ME 

MARIA ALIN E COSTA GOM ES CAVALCANTI CNPJ Nº: 36.374.235/0001-90 
Secretária/ Ordenadora de Despesas nMARIA DAS GRACAS H. DA SILVA 

P/ Contratante MARtAAUMI cos1n
0
G.~~2E

5
02\AUMC Sócia Administradora 

PORl. H ••• 
~[CRHARIA O! ASSISHNCIA SOCIA i P/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1 . ______________ _ 
2. ---------------Nome: Nome: 

CPF : CPF : 
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